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SECRETARIA DE CULTURA

i" TERM0 Aornvo Do coruVÊmo N§ 001 tzgzr - SECULT

TERMo ADtTtvo DE AcnÉsctmo DE
VALOR, QUÊ ENTRE §I ÜELEBRAM, DE
uM LADo o MuNtcípto DE
GARANHUNSEAAssoctnÇÂoüA
TA§A DO ARTESÂO DE GARANHUNS,
COMO MELHÜR ABAIXO SE
DESCREVEM:

pRtMEtRO CONVENETE: MUNICíPIO DE GARANHUI,I§. pessoa juridica de direito público

intemo, com sede na Av. Santo Antônio. 126 - Centro Garanhuns. inscrito no CNPJIMF sob o no

11.303.90610001-00, nesle ato representada pela Secretária de Cultura. a Sra. SANDRA
CRI§TINÂ RODRIGUES ALBINO, residente e domiciliada na Rua Shekinah Vilela, ,42.

Residencial Cidade das Flores, Baino Severiano Morais Filho, inscrita no CPF sob o no

793.314."16+15, RG no 2.059.033 §DS/PE.

SEGUNDO CONVENENTE: A§§OCIACAO DA CA§A DO ARTESAO DE GARANHUNS, NOMC

fantasia CASA DO ARTE§AO, associaçáo privada, inscrita no CNPJIMF sob o n'
13.471.65U0001-56, com sede na Praça Dom Moura. SlN. no Prédio do Centro Cultural Alfredo
Leite Cavalcante. CEP 55293-550, Centro, Garanhuns/PE - neste ato representada por sua

Presidente. a Sra. VILMA DE OLIVEIRA RODRIGUES, brasileira. porladora do R.G. ns

18.059.116 SSP/SP. inscrita no C,P.F.lMF sob o no 094.346.858-26.

CONSIDERANDO, os motivos e autonzãçÕes declaradas no OÍicio No 434/202/i-SECULT,
datado de 30 de outubro de 2O24. da lavra da §ecretária Municipal de Cultura de
Garanhuns/PE.

CONSIDERANDO, o parecer juridico. emitido pelo Procurador Geraldo Municipio de Garanhuns

o Dr Paulo André Lima do Couto Soares. OAB/PE No í6.106, inserÍdo nos aulos.

CONSIDERANDO, A manutençáo da contrat4áo mostra-se imprescindivel para assegurar a

transparência. a eficiência e a democratizaçáo do acesso aos editais públicos no setor cultural"
promovendo ampla participação dos agentes culturais em conÍormiclade com os principios da

iegalidacte, impessoalietade. moralidade, publicidade e eficiência que regeÍn a Administração

Pública.

RESOLVEM, com fundamento nos Art. 124,l, alínea "b" e 125 da Lei no 14.133M2021, aditar o
Convênio no 0O1/2024, firmado em 05 de agasto de 2024. cuio obieto refere-se ao incentivo

financeiro ao artesanato municipat, com objetivo de executâr o proielo de demração do evento

Encantos do Natal 2024, incluindo todas as despesas necessárias à aquisição de material'

estrutura geral do evento e despesas com os associados (artê§áos). profissionais que

desempenÉarão ÍunçÕes de apoio e logística no periodo do Evento e duraçáo do Convênio'

despesas com âpresentaçÕes culturais, despesas mm o desÍile do Papai Noel e outras

atividades que envolva o P§eto do Encantos do Natal 2024, com o fim único e exclusivo de

proporcionar a realizaçâo do evenlo gue acoÍltêcêrá no periodo previsto de 01 de novembro de

ZAi4 a 12 de janeiro de 2O25., de acordo com as cláusulas e condiçóesseguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - O acréscimo ora solicitado refere-se à vaíaçáo do valor contralual

do Convênio no 001/2024 - SECULT, o contrato original foi celebrado no valor de R$
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6.000,000,00 (seis milhÕes de reais). O referido acréscimo, será no valor de R$ 99.817,57
(noventa e nove mil, oitocentos e dezessete reais e cinquenta e sete centavos), equivalente a
aproximadamente 1,663626170/o do valor total inicialmente conveniado, justifica-se pelo
aumento de serviços demandados, especialmente no tocante à disponibilização de banheiros
químicos (tipos SÍAND e PNE) em pontos de maior circulaçáo de pessoas, principalmenle nos
finais de semana; bem como pelo incremento no uso de tablados e gradis entre os dias 25 de
dezembro de 2A24 e 12 de janeiro de 2025, periodo de grande fluxo de turistas e de eventos
simultâneos, ficando assim o contrato no montante de R$ 6.099.817,57 (seis milhÕes, noventa
e nove mil, oitocentos e dezessete reais e cinquenta e sete centavos).

CLAUSULA §EGUNDA - Ficam ratificadas as demais cláusulas e cotdições do contrato
original.

E. por estarem assim lustos e acertados, as partes conlratantes assinam este termo aditivo em

04 (quatro) úas de igual teor e Íorma, para um só efeito-

Garanhuns, 31 de outubro de 2024.

PRIMEIRO CONVENENTE:

{t \Í iÉ ff ht**r**;
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ÂLBIHO:7933141ú41§
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MUNICIPIO DE GARA
CNPJ No. 1 1 .303.90610001 -00

§ANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO
cPF No 793.314.164-15

SECRETARIA DE CULTURA
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DE GARANHUNS
CNPJ no 1 3.471 .65A0001 -56

VILMA DE OLIVEIRA RODRIGUES
CPF no 013.456.65&44

PRESI DENTE DA A§SOCIAÇÃO
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Garanhuns-PE, 30 outubro de 2A24

Oficio no 434nA24 - SECULT
À Procuradoria Geral do Município
llmo. Dr. Paulo Andre Couto Soares
M.D. Procurador Geral do Município de Garanhuns

,ít*+,.

ã

AS§UNTO: §OL|C|TAçÂO OE PARECER .lUníOtCO - ío TERMO ADIflVO PARA O

ncRÉsctuo DE vALoR.

couvÊMo N'oo1/2024

EMpRE§A: ASSOCIAçÂO DA CASA DO ARTESÃO Oe GARANHUNS

Prezado,

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, solicitar parecer

jurídico sobre a possibilidade legal de formalização do 1o Termo Aditivo ao Convênio n"

OünA24, para o acréscimo de valor. O referido foicelebrado com a ASSOCIAÇÃO OE

cA§A DO ARTESÃO Oe GARANHUN§, inscrita no CNPJ no 13.471.652/0001-56,

cujo objeto refere-se ao incentivo financeiro ao artesanato municipal, com objetivo de

executar o projeto de decoração do evento Encantos do Natal 2A24, incluindo todas as

despesas necessárias à aquisição de material, estrutura geral do evento e despesas

com os associados (artesãos), profissionais que desempenharão funções de apoio e

logística no período do Evento e duração do Convênio, despesas com apresentaçÕes

culturais, despesas com o desfile do Papai Noel e outras atividades que envolva o

Projeto do Encantos do Natal 2024, com o fim único e exclusivo de proporcionar a

realização do evento que acontecerá no período previsto de 01 de novembça de 2024 a

12 dejaneiro de 2A25,

1 . DA JU§TIFICATIVA PARA O ACNÉSCMO DE VÂLOR

O pedido de acréscimo no valor global do Convênio no 001/2024 decone de

necessidades supervenientes identificadas no curso da execução do proteto "Encantos

do Natal 2024", consistindo na ampliação de itens essenciais à realização do evento,

os quais não estavam inicialmente previstos no plano de trabalho pactuado.

O referido acréscimo, no valor de R$ 99"817,57 (noventa e nove mil, oitocentos

e dezessete reais e cinquenta e sete centavos), equivalente a aproximadamente

Rua Sigueira Cârnpos, ns 75, Centro * Garanhuns-PE

E- mail ; Iícitacaocultura 2 A?,}@grnâ i tr. com
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1,66362617a/a do valor total inícialmente conveniado, justifica-se pelo aumento de

serviços demandados, especialmente no tocante à disponibilização de banheiros

químicos (tipos STAND e PNE) em pontos de maior circulação de pe§soâs,

principalmente nos finais de semana; bem como pelo incremento no uso de tablados e

gradis entre os dias 25 de dezembro de 2O24 e 12 de janeiro de 2A25, período de

grande fluxo de turistas e de eventos símultâneos.

A situação configura hipótese de necessidade quantitativa adicional, em

conformidade com o art. 124, inciso I, alínea "b" da Lei no 14.13312021, que admite a

celebraçâo de termo aditivo para acréscimos e diminuiçôes no valor conveniado. desde

que devidamente justificados" Ressalte-se que o acréscimo proposto encontra-se

dentro do limite legal de alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor original do ajuste.

conforme previsão contida no artigo 125 da Lei mencionada em epígrafe.

Ademais, observa-se que a ampliaçâo do escopo decorre de demandas

legÍtimas oriundas da comunidade local e dos proprios visitante§, a exemplo da

necessidade de garantir estrutura sanitária acessÍvel, atendendo. inclusive, aos

principios da dignídade da pessoa humana, da eficiência e do ínteresse público,

norteadores da Administraçáo Pública e da execução de políticas culturais e turísticas.

Dessa forma, o acréscimo solicitado visa viabilizar a conclusão adequada do

projeto, mantendo sua coerência com os objetivos iniciais, sem alteração do objeto

conveniado, mas apenas de sua extensão quantitativa. em razâo do impacto positivo e

abrangência crescente do evento.

2 - DA FUNDÂMENTAçÃO

Nos termos dos artigos 124 e 125 da Lei no 14.133Í2021, é luridicamente

possível a realização de acréscimo de valor ao contrato, desde que devidamente

motivada e dentro dos limites legais. conforme se observa abaixo:

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderâo ser alterados. com as

deúdas iuslificativas, nos seguintes ca§o§, I - unilateralmente pela

Administráção: [...] b) quando for necess'ária a modilçaçâo do valor contratual

em decorrància de acréscimo ou dirninuiçâo quantitativa de seu obieto. nos

limites permitidos por esla Lei:

t...1 Art. 125. Nas alteraçoes unilaterais a que se refere o ü§lsgldg-CrultÍlQ
àrt. t24 Oesta tei. o contratado será obrigado â aceitar. nâs Fresmas condiçoes

contratúáis, acréscimos ou supressÔes de até 25Úlo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualízado do cOntrato que §e Íizerem nas obras, nos serviços ou

nas compras, e, no caso de reíorma de edifício ou de equiparnento, o limite
parâ os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento)-

Rua Siqueira Campss, nç 75. Centro * Garanhuns-PE

t-mail ; I icitaca$cultu ra? Ü2?.@8rna i [.com
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Convênio no 001ft424;
Copia de Oficio da empresa contratada.
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No caso em análise, o acréscimo de valor solicitado decorre da inclusáo de

despesas imprescindíveis ao fiel cumprimento do plano de trabalho. como. por

exemplo, a aquisição de materiais adicionais, e a cobertura de outras demandas que

emergiram no decorrer da execução do ajuste. Ressalte-se que o percentual de

acréscimo permanece dentro dos limites legais prevístos, e gue a manutenção das

condiçÕes contratuais, aliada à execução satisfatoria do convênio até o momento,

demonstra clara vantagem à Administração, não havendo justificativa para nova

contratação.

Diante disso, o acréscimo de valor demonstra-se luridicamente viável.

tecnicamente necessário e vantajoso pera o interesse público, razáo pela qual se

submetem à análise e aprovação da autoridade competente'

por fim, cumpre salientar que as demais cláusulas e condiçÕes ajustadas no

Convênio no AO1DO24, desde que compativeis, permanecem inalteradas'

4 * DO PEDIDO

Em consonância com o exposto acima, solicitamos parecer 1urídico da

procuradoria no que tange a possibilidade legal de acréscimo de valor do convênio n'

AO1aO24, celebrado com a ASSOCnçÃO DA CASA DO ARTESÃO DE

GARANHUNS, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ no

13.471.652/0001-56.

para apreciação do referido pedído, seguem anexos os seguintes documentos.

a)
b)

1S.l,a:)f;â.-s'-.,' \n tli l{:ítl, 'i1 l; : {-,..-.;.. i. i,,:.r irr "Àie "'- '.: iri.i.

Àl:liltil4.rlJ'i-iit,ilfi,i". í'iv'»'i: :' jr:'ri$ - \'' l

Sandra Cristina Rodrigue§ Albino
Secretária de Cultura

Portaria n" AO2{2025 GP

Rua Siqueira Campos, nq 75, CentrCI * Garanhuns-PE

§-rrrail : I icitacâCIc u ltu ra 2a22 @gmãÍl "com

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250725153511.pdf

assinado por: idU
ser 319



ll l"l lrit( :Í PI() t)r. (;,t RÂ:\ Ht1 NS

PR(X'I'R,\TX )RÍÂ (;IJ[TÂÍ IX} I\,'II :NI('ÍPIO

Ã

"írlt},

P.TRECER JIJRÍI}ICO

Ê,ltr.I't'Â: DIRHII'íl ÂnI{l\ls rR {l"tYt ) t I{'tTi\(,'(')[:s [:

('O\ fR{fOS. PAR}:('l:R Jt TRIDIC'() 'tç'1:g(.À t}'\S
IliI()R§.ÍÂ(Õ[§ ("üNTIDT\§ NÜ BÜJtt ffJ Qr{s;lq .}-:

4§i?PfÉ l" l'trR!\f () {f}t'l'lV(} Â{) (:(}N\}.}ilÇ-. N''

0(11, ltlr,*tfl il À('Rí:S(. INÍ(} Df \:'11,{)R ,

l"tr(ii\l-lt)ÂDI:. .{R'f l:J I l]< D.' IEI \^ i{-ijlll
P()§§l BI l"lDÂÍx.

- T}A§ C(}§§ID}. ES I\IC'T,\I§

Consoantc disptlc o an. .lo, inc. I. c úo. inc. I du t.ci Ordinária Municipal n" 5.l4tl. dc l4

de dezrrlbru dc 2023" incurnbc ao Procurador (ieral r tmisslo de perecercs sobre o

lnteresse dr municiprlidede. ussessorando juridicantúnle us secrcÍarias c demais «irgrios da

administração direta do Municipio.

A r"ista clisso, o parcscr juridico, nas palavras dc t-lcly Lopcs Mcircllcs'. consistc em

um ato enunciativç cujo teor. ncste L:aso, se limita a emitir uma opiniâo sobre dcterminado

a.ssunto, senl que haja vinculaçio ao seu contcútlu.

Assim sencto. incumtre à Procuradoria (icral órgão estc rcprcscntado pclo I'rocurador

(icral - il cmissâtl «lcste ato administrativr). nos Ícnilos do ruquerimcnto tormulacitt.

Ncstc scntido. §ste parr.çcr c cmitido sob o prisma cstritamcntc juridicr:. ahstç'ndo'sc

de atlentrar à aniilise da conr,eniência e a oprrtuni«latle dos atos praticados no ârnbito «la

Administraçâo. Além disso, cvira-sc a análise dc aspcctos de natureza eminentcmente

técnico-atlnrinistrativa relacionados a valores e quantitativos. cm virtude de carecer de

§ompcrência para tal dcsiderato. Adcnrais. c impcratiYo dcstacar quc e§tc pare§cr ostcnta

caráter meramente opinativo, nâo vinculando, portantu. a decisâo desta Procuradoria.

- t)(}§ F.,tT0s

A Procurldgria Geral «lo Municipio de (iaranhuns Íiri provocada pela Secretária

Municipul tle Cultura, u sra. SanrJra Crisrinu Rotlrigues Albino. csm a Íinalidade cle realizar

I MtllRf.t.l-.irS. [{ely t,opcs. IXreito Âdmhlçrrtiro Brlsileiro 4]. ed. * São Paulo- }'lslhciros. ?Ol6'

Página 1de6

;\r," Santt Attttinitt. I ?{: Paliiüiu ("elso (i*tttirl {2" Ârrdur}, (:F.P 55193-?q4 ('rltttrtt. (iaranhuns Pli
"tclcfkrnc: ( l{? 1 }?f}?-?{}:5. [i.-mail: procüratloriagaranhunslr*,$tt?]üil-§{}ll'l
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uma análisc c e.mitir um parscer accrca da possibilidadc de elaboração do l" Têrmo Aditivo

ao Convênio n' 001/2024, tendo por objetivo o acréscimo de velor. Btraves do (Jficio n"

414i2024.

Nesse contexto, cumpre salientar que o convênio tem como objeto a .'incentivo

financeiro ao artesanato rnunicipal, com objetivo de executar cl projeto de decoração do

§vcnto Encantos do Natal 2024, incluindo todas :r.s dcspesas ncccssárias à aquisiçâo dc

matsrial. §strutuÍa geral do cvento c dcspesas com os associados (artcsãos). profissionais quc

desempenharão funções de apoio e logística no periodo do Evento e duração do (lonvênio.

despesas com apresentações culturais. despesas com o desfrle do Papai Noel e outra§

atividades que envolva o Projeto do Encantos do Natal 7024, com o fim único c cxclusivo de

proporcionar a realização do evento que acontecerá no período previsto de 0l de novembro de

2024 a l2 ilc janeiro de 2025", cclcbradô §om a srnpresa A§§OCIAÇÃO Ol CÀSÁ DO

ARTE§ÃO DE GARANHUNS, inscrita no CNPJ n" 13.471.652/0001-56.

Além disso, o referido convênio tbi formalizado no dia 05 de agosto de 2024, com

prazo de vigência contratual de 05 de agosto rle 2024 à 2ll de Íbvereiro de 2025, com valor

globaldc RS6.000.000,00 (scis milhÔcs de rcais)'

A par disso. por meio desta solicitaçâo, a referida Secretaria destaca a necessidade de

realizar o l" Termo Aditivo. a tim de promover o acréscimo de valor ao convênio em

comento. Consoante as informações prestadas pela §ecretaria Municipal de Cultura, faz-se

necessário o acréscimo de valor diantc do aumcnto dc serviços dcrnandados, cspec:ialm§ntc no

tocante à tlisponibilização de banheiros quimicos (tipos STAND e PNH) em pontos de maior

circulaçõo de pessoas. principalmenle nos finais de semanâ; benr como pelo increnlento no

uso de tablados e gradis entre os dias 25 de dezembro de 20?4 e 12 de janeiro de 2025'

perio«lo de grancle fluxo de turistas e tle eventos simultâneos. A Secretaria destaca que tal

incremento rr imprcscin<lívcl à adequada execuçâo do projeto, garantindo qualidadc,

segurança e conformidade com os padrôes estahelecidos no plano de trahalho.

Nesse contexto, a Secretaria ressalta que o acrescimo pleiteado e de 1.66362617%

correspondente ao montânte de RS 9q.817.57 (noventa e nove mil. oitocentos e dezessete

rcais c cinquenta c sete ccntavos). modilicando o irnporte global para RS 6.099.817.57 (scis

milhôes, noventa e nove mil, oitocento§ e dezessete reais e cinquenta e §eÍc reais). o qual

§nconrra-ss tlentro tlo limire tcgalmcntc pcrmitido pelo art. 124, inciso I. alirrca "b" da Lci n"

Página 2 de 6

A\,. Sarrto i\nttinitr, 136 Paláciqr Celsu (ialvão ( I*n Andar). C'EP 552q3r3e}4 - í'sntrç. íiuranhun§iPll,
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14.133i2021 . razão pcla qual rcquer a viabilidade juridica da formalização do rcfcrido aditivu

§ontratual.

I)cssa Íbrma, à luz tlas disposiçõcs da I-ci no 14.13312021. c com lündamento nas

inforrnaçôes prestadas pela Secretaria solicitante, entende-se qus o acréscimcl de valor

contratual em exarne revela-se juridicamente possível. econclmicamcntc vantajosa e

compaliycl com o intercsse público.

Isto posto, dcmonstra quc os autos apresentados foram rcgularmcntc fonnalizados c

encontram-se instnridos, no quc importa à presente análise, até o limite documental

apresentado a esta Procuradoria Geral, nesta data.

Assim sendo. para subsidiar a análisc do pcdido, foi colacionada a scguintc

documentaçào: g) Oticio n" 43412024; h) Convênio n" 001i2024: e g) C:ópia de Oíicio da

cmpresa contratâda.

Era o que havia de interessante a relatar, passo a fundamentar.

- FUNDAIT.IENTAÇ Â

Ao analisar a documcntação encaminhada, impsnde claborar a§ seguintcs

considerações, as quais refletem uma posiçâo meramente opinatil'a sobre a solicitação erm

foco. Essa posiçâo não configura um ato de gestâo. mas, sim, uma avaliaçâo tecnico-juridica

que se restringe à análise dos aspectos de legalidade. conforme preconizado no art.53. §1"'

inciso II e §4" da Lei no 14.13321.

Cabe ressaltar que essa aferição não abarca o exame do conteúdo das escolhas

gerenciais especificas ou dos elementos que fundamentaram a decisào contratual por parte «lo

administrador. no âmbito de sua discricionariedade.

Diante disso, em virtude da natureza da solicitação e em consideração ao§ documento§

rct'cridos no tópico anterior, cabc a análisc da lcgalidadc do pedido de acrescirno de valor ao

convênio.

No que tange ao acréscimo de valor. ê importante salienUr que a Lei n" l4.l33l2l

oferece ra;paldo legal para o referido aumento nos contratos administrativos. desde que e§sa

prcrrogativa scja devidamentc prevista nos instrumcntos contratuais. e quc sejam obscn'ados

os limites e criterios estahelecidos pela referida legislaçãn.
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Dcstaca-sc quc ír Lci n" 14.133j21. cm scu Artigo 124. inciso I. alínca "b", conÍbrc à

Administraçâo Púhlicn a prsrrog{ttiva de promovcr alteraçÕes unilatcruis no valor contratual,

corno tleulhado a scguir. ra rctür.s:

Art. l:,1. ()s contrator rr:gitlos prrr (sta l-ei poderão rer elterados, com rs devidar
iustiÍicntit n§,. uos scguintcs cirsos:

I - unilatcnrlurcntc pcla Adrrrinistraçâo:
al quaudo hour.cr nrrxliticaçào ilo prtrjeto ou das esJreciÍicaçôes, paÍa melhor
atltquaçiio rtcnica a scus otrjctirost
h) qurndo for ner*rsária r modiÍlreçEo do ralor cofitrrtunl rru dc,rorrêncie de
acróstlmo ou diminuiç§o qurntitrtlvr de stu obleto. nos limiter prnrritidos prr
esla l.ci: [...1

O mencionado dispositivo lcgal prevê a possibilidadc incontcstc da Administraçào

reali?rr rnodilicações no valor do convênio, tlesde que haja fundamentação que evidencie a

irnprescindibilidade rla alreraçâo parâ u çonsscuçâo tlo objetei pactuado. A justiÍicativa para o

asréscimo dc valor deve estar pautada na necessidade de inclusão de sen'iços. bens ou ohras.

vi.çantlo âsscg3rar o cumprimcnto clicaz do obicto contrarual. Ncssc scntido. a Administraç:ào.

ao promover alteraçôes nos §ontrato§" resguardu a prerrogativa de adequar a execuçâo do

c()ntrilto às dcnrandas c conlingências qus possâm surgir durantc a vigôncia do instrument«r

con$atual.

No caso em vcrtsnte, a §çcretaria solicitante l'isa o acréscinro de valor em razâo do

aumento quantitativo de alguns itens no convênio, conÍtrrme segue indicadu no rtfici<r

colacionado.

Nesse coÍrtsxto. diante da justi{icativa apresentada. ú possivel in{brir a viatrilidade da

realizaçào tlc acrericimos de valorcs, tla;de que esses estejam r:m contilrmidade com as

disposições legais peíinentes. Â norma. âo esmbelecer limites para tais acréscimos

contratuais. busca assegurar gue essâs rnodi{icações não compromemm de*proporcionalmenÍe

a cquaçâo sconômic§-financcira inisialmcnts acordada cntrc fls partes.

O acrescimo de valor encontra rcspaldo na legislaçào. condicionando-se. no entanto. a

um perccntual máximn previamentc estahelecitkr. [:ssa limitação visa presen'ar o interesse

público, eütantlo possiveis alteraçôcs cxcessivas que poderiam prejudicar a AdministraçâCI

Pública ou o conlratado.

Página 4 de 6

Av. Santo Antônio. 126 Palúciç Celso (ialvâu (2" Andar). (:HP 55193-294 Centro. (iaranhunslPH

Tclclbnc: (t{7i .}7{r?-7(l?5. t"+nail: pnxurndoriagaranhuns{eiigmail.cnm

- -,r-

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250725153511.pdf

assinado por: idU
ser 319



rh,._

Hlrtrí
iffi=,
'. F.u'!t.IIS r'

.{tr!ll,

#

I}IUNICÍPIO DE GARANH T]i\S
PROCI,:RA[X)RIA GHRAT D() lv{t"lNlCiPIO

Ncssc scntido, o Artigo 125 da Lei no 14.133!21. destaca quc os acrcscimos c

supressões no contrato podem ser realizados mediante teÍTno aditivo. desde que haja previsào

confatual, contbrmc disposto abaixo, in littcris:

Ârt. 135. Nas alteroções unilaterais a que se reÍ'ere o inciso I do crput do an' 124

desta l..ci. ô csntr,llàdo selá obrigado a aceitar. nâ-§ nlcsm.li condiçÔets contrâluâis.

açrcscimos tlu supressôes de atc 259t (vintç e cinco por §cntg) tlo valor inicial

atualizado tlo contrato quc sC l'izerem nas obras. nos scrviços t)u n&\ compril§. c. ntr

caso de ret'orma dc edificio ou de equipanlento, o limite para ôs acréscimos seni de

50% (cinqucnta por cr.nto).

Diante disso, a secretaria solicitante salienta a imprescindibilidade do ecr,iscimo de

vâlor de RS 99.E17,57 (noventn e noye mil. oitocentos e dezersete reris e cinquentr e sete

centtvos), o que reprcsentará um tumento percentual de l'ó6326177o sobre o valor

globat do convênio, de modo que passará a viger na importância de R$ 6.099.tt17,57 (seis

milhões, noventa e nove mil, oit«rcentos e dezessete reais e cinquenta e sete centavo§).

dcmonstrando-sc que tal pedido cncontra-se em conformidadc com os preccitos legais acima

destâcados.

Cunsítlcrantlo as razõcs acima cxpílstas. crê-sc pcla possibilidadc dc rcaliração dt'r

acréscimo de r,alor mencionado. para garantir a plena realizaçâo de suas atividades.

viabilizando ei cumprimento do seu dever perante os munícipes.

I\'. CONCLTJSÂO

Diante o exposto, pautando-me nas informações e documentos razido§ aos autos.

bem assim diante das peculiaridades do caso concreto, resta comprovada e justiÍicada o

aumento dos preços no mercado, razão pela qual OPINA FAVOR.{VELMF.NTE. esta

Procuradoria Geral, pela legalidade na elaboração do lo termo edltivo para o acróscimo de

vrlor, conÍbrme solicitação contida no bojo do Oficio n" 43417024. refergntc ao Convônio n"

001,'202;1. conr espeque no Art, I?4 e 125 da l.ei n" 14.133121. consubstanciado em

justificativa exarada pelo setor competente.

Ressalta-se que â presente análise se restringe aos aspecto§ juritlicos acerca da

possibilida{c ou não dc se eÍ'ctuar o acréscimo prctendido, não tendo qualqucr carátcr

técnico- econômico e/ou discricionário.
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Recomendo ainda que necessariamente devern ser cutnpridas todas as Íbrmalidades

lcgais cxigidas"

Este B o nrelhor.iuizo.

de

l'a u kl l,irna do Couto §osrcs
OÂBiP[', no lt].10ó

Procurador Ccral do llunicÍpio de Carsnhuns * Portaria no 0l112021'GP
''i't\
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